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O SITIO ARQUEOLOGICO DO PORTO ESTRELA

Pedro Elias Erthal Sanglard *

Muitos Jj& ouviram falar dele. Poucos o conhecem. E vocé&, caro
leitor, o que poderia dizer sobre esse importantissimo marco da histéria
do Brasil existente na cidade de Magé do Estado do Rio de Janeiro?

Segundo nos ensinam os historiadores, a ocupacdo da orla da Baia de
Guanabara, na regido de Magé, ocorreu nas &areas de terra firme, onde se
instalaram os engenhos de acucar, ligados a cidade do Rio de Janeiro por
uma grande rede hidrovidria e de portos. Era costume da época serem
doadas Dbracas de terras pelos latifundidrios da Capitania do Rio de
Janeiro para contrucdo de uma capela a fim de servir a populacdo de suas
sesmarias, dando origem ao surgimento de diversas freguesias.

Os primeiros assentamentos humanos em Magé deram-se por volta do
ano de 1650, sendo criada a Vila de Magé em 1789. Desde o inicio de sua
colonizagdo, Magé <caracterizou-se como uma cidade portuaria, que
abastecia a Capitania com géneros bédsicos e com aclcar para exportacdo. A
partir do final do Século XVI, formaram-se entrepostos comerciais dos
produtos vindos do interior da Provincia e, posteriormente, no século
XVIII, do <café, com o surgimento da cultura cafeeira também para
exportacao.

Nesse contexto, é construida a Capela de Nossa Senhora da Estréla,
na foz do Rio Inhomirim com o Rio Estréla, onde também se localizava o
Porto Estréla e o arraial de mesmo nome, o qual foi elevado a categoria
de vila em 1847 e subsistiu até 1891, compreendendo as freguesias de
Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim, de Nossa Senhora da Guia de
Pacobaiba e de S&o Nicolau de Surui, chegando a contar com cerca de 60
construcgdes residenciais e comerciais.

Pelo Porto Estréla escoavam ndo sbé a producdo de café vinda do
interior, como também o ouro das Minas Gerais e a pdlvora produzida pela
Fabrica de Pdélvora fundada por D. Jodo VI, transferida da Lagoa Rodrigo
de Freitas para a regido no ano de 1831, que abasteceu o Exército do
Império e seus aliados durante a Guerra do Paraguai, utilizando-se as
faluas, embarcag¢des tipicas da época. Igualmente, pelo Porto Estréla
passaram os despojos de Tiradentes, martir da Inconfidéncia Mineira.

A contrucgdo da Estrada Normal da Estréla pelo Major Julio Frederico
Koeller (posteriormente Estrada Unid&o Induastria), encurtou a disténcia
entre a serra e o mar, via Porto Estréla, privilegiando-o e fomentando o
crescimento do lugarejo. Mas a inauguracdo da Estrada de Ferro Mauéa, em
1854, e a criacdo da Imperial Companhia de Navegacdo, concorrente
Companhia de Navegagdo Niterdéi-Inhomirim, iniciou a decadéncia do Porto
Estréla e o crescimento do Porto de Maud, o qual passou a absorver o
escoamento da produgdo.

Tal situacd&o agravou-se com a construcdo da Estrada de Ferro D.
Pedro II, a crise do café do século XIX e a abolicdo da escravatura,
culminando com uma epidemia de febre amarela que assolou a regiédo,
gerando o abandono e a extincdo do Municipio de Estréla, incorporado mais
tarde ao de Magé.

Atualmente, restam apenas vestigios do cais de pedra e do poco dos
escravos, bem como ruinas da capela e da casa das 3 portas, onde
funcionavam a Camara Municipal e a Cadeia da Vila, no local onde outrora
havia importante porto comercial.

Cabe registrar a luta de uma senhora de quase 80 anos, DONA EVA DA
SILVA MIRANDA, moradora de Duque de Caxias que em 1987, requereu o
tombamento histérico do Porto Estréla no Instituto Brasileiro do
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Patriménio Cultural - IBPC, dando inicio ao processo de tombamento n°
1258-T-87, ainda n&o concluido, bem como em 1989, representou ao
Ministério PuUblico do Estado do Rio de Janeiro contra a depredacdo das
ruinas do Porto Estréla, sendo instaurado o Inquérito Civil n°® E-
15/5070/89 que tramita perante a Curadoria do Patriménio Comunitdrio da
Comarca de Magé e através do qual foi conseguido cadastramento do Porto
Estréla como SITIO ARQUEOLOGICO, junto ao IBPC, gracas ao relatério de
vistoria da arquedloga ROSANA NAJAR do citado Instituto.

Agora, portanto, o Porto Estréla estd protegido pela Lei Federal n°
3.924/61, que dispde sobre os monumentos arqueoldgicos e pré-histdricos,
ja& que ao pé do morro da capela da N.S® da Estréla existe também um
sambaqui (monte de conchas, restos de cozinha e esqueletos, formados por
tribos pré-histéricas em rios litordneos, no caso) e, recentemente no dia
29 de maio de 1993, esta Curadoria, Dona EVA e uma guarnicdo do Batalhéo
da Policia Florestal e Meio Ambiente- BPFMA, comandada pelo Tenente/PM
SANGLARD, colocaram placas de sinalizacdo do Sitio Arqueoldgico do Porto
Estréla nas ruinas da capela e da casa das 3 portas, numa homenagem a
DONA EVA DA SILVA MIRANDA, um exemplo de dedicacdo, trabalho e cidadania,
a ser seguido e imitado por toda a populacdo e pelo Poder Publico do
Municipio de Magé.

Uma cidade como Magé, que possul tantos outros monumentos
histéricos e belezas naturais, infelizmente, mal conservados ou pouco
valorizadas, com raras excecdes, necessitaria, com urgéncia, do
surgimento de outras tantas Donas EVA para cuidar desse seu grande e
importante patriménio comunitario, sob pena de nada restar para as
geracgdes futuras de mageenses, fluminenses e brasileiros, o que seria um
verdadeiro crime cultural, Jj& que um povo que ndo tem passado, ndo sabe o
povo que é.
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